
PARECER Nº 85, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 664, DE 2019
De autoria da Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe proíbe o constrangimento ao livre exercício do magistério e do aprendizado nos estabelecimentos de ensino do Estado.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias (de 17/05 a 23/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem à propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 664, de 2019.
a) Roque Barbiere - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 04/12/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Janaina Paschoal (contrário) - Tenente Nascimento (com o voto em separado) - Heni Ozi Cukier (contrário) - Thiago Auricchio - Emidio de Souza - Daniel Soares

VOTO EM SEPARADO

De autoria da Excelentíssima Senhora Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe objetiva proibir o constrangimento ao livre exercício do magistério e do aprendizado nos estabelecimentos de ensino do Estado de São Paulo. 

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias (de 17/05/19 a 23/05/2019), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, veio a propositura a esta colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta egrégia Casa Parlamentar.

O Exmo. Senhor Deputado Roque Barbiere apresentou parecer favorável ao projeto.

Com respeito à Exma. autora da propositura e ao Exmo. relator desta Comissão, entendo que o projeto não deve ser acolhido.

A proposta sub examen, logo em seu primeiro artigo, quer proibir gravações de áudio e vídeo dentro dos estabelecimentos de ensino do Estado. Ora, embora se reconheça que professores gozam de direitos autorais em relação ao conteúdo que ministram, certo é que, atualmente, com o avanço das tecnologias e a imersão cada vez mais cedo de crianças no mundo virtual, torna-se quase impossível coibir o uso de aparelhos eletrônicos em sala de aula.

Para além disso, as demais previsões do projeto, ao vedar atos que caracterizem ameaça, coação, violência e crimes contra a honra, traduzem normas em sua totalidade já existentes na legislação vigente, tanto em matéria constitucional, quanto penal.

É papel desta Comissão analisar os projetos apresentados pelos nobres Parlamentares quanto à sua constitucionalidade, tendo como parâmetro as Constituições Federal e Estadual, e também quanto à sua legalidade, inclusive perante leis federais. Dessa forma, entende-se não haver necessidade de se criar uma nova lei para tratar de previsões já estabelecidas na legislação em vigor.

Por todo o exposto, o voto é contrário à aprovação do Projeto de Lei 664 de 2019.

a) Janaina Paschoal 


